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Apresentação

Imagine um livro que não apenas explora as nuances da segurança pública, mas também 

nos leva à vanguarda da inovação e estratégia no combate ao crime ambiental. "Vanguarda da 

Segurança: Revolucionando o Combate ao Crime Ambiental com Inteligência Geográfica" é uma 

obra essencial para todos os profissionais da área de segurança, acadêmicos, legisladores e 

cidadãos preocupados com a preservação do meio ambiente.

Este livro abre novos horizontes no uso de tecnologias avançadas, como o Sistema de 

Informações Geográficas (SIG), no aprimoramento das operações de inteligência policial. Ao 

mergulhar nas páginas deste livro, você descobrirá como a integração de ferramentas de alta 

tecnologia pode transformar radicalmente a eficácia da polícia no combate aos crimes ambientais, 

um desafio cada vez mais urgente em nosso mundo.

A obra não só aborda a aplicação prática e teórica do SIG, mas também oferece insights 

valiosos sobre parcerias estratégicas e inovações tecnológicas que estão moldando o futuro da 

segurança ambiental. Prepare-se para uma jornada enriquecedora que ilustra a necessidade de 

uma abordagem multidisciplinar e colaborativa para proteger nossos recursos naturais e garantir 

um futuro sustentável.

"Vanguarda da Segurança" é mais do que um livro; é um chamado à ação para todos os 

envolvidos na proteção do meio ambiente e na luta contra o crime ambiental. Este é um recurso 

indispensável que irá inspirar, educar e capacitar. Não perca a oportunidade de fazer parte desta 

revolução na segurança pública e ambiental.

Boa leitura!
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Introdução
Este estudo busca verificar a viabilidade da utilização de um SIG (Sistema de 

Informação de Geoprocessamento) pelo Comando de Policiamento Ambiental (CPAmb) 

da Polícia Militar do Amazonas (PMAM), identificando no que pode beneficiar/otimizar/

proporcionar à corporação para o combate aos crimes ambientais no Estado do Amazonas, 

especialmente os de queimadas e desmatamento. Para alcançar o objetivo proposto, a 

pesquisa foi dividida nas seguintes etapas: a) dissertar sobre o desmatamento e queimada 

na Amazônia brasileira; b) contextualizar a relação PMAM e o Meio ambiente; e c) 

conhecer o emprego do sistema de informação de geoprocessamento como instrumento 

de inteligência para o Policiamento Ambiental no Amazonas. A pesquisa buscou responder 

a seguinte problemática:

Um Sistema de Informação Geográfica (SIG ou GIS - GeographicInformation 

System), da expressão inglesa que consiste em um sistema de hardware, software, 

informação espacial e procedimentos computacionais que possibilita e viabiliza a avaliação, 

administração e/ou representação do espaço e dos eventos que nele ocorrem (SOUZA, 

2015).

Em seus aspectos legais, o Código Florestal Brasileiro (BRASIL, 1965), estabelecido 

pela Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965, tipifica como bens de interesse público as florestas 

e as demais formas de vegetação, em função da sua utilidade e às terras que revestem. 

Esta Lei restringe o exercício dos direitos de propriedade sobre o uso e exploração de 

florestas, sendo as ações ou omissões opostas às disposições deste Código concebidas 

como utilização nociva da propriedade e demais recursos naturais.

Dessa maneira cabe à Polícia Militar do Amazonas (PMAM) por meio do Batalhão 

Ambiental inibir a ação antrópica criminosa sobre o meio ambiente, necessitando, para isso, 

de recurso tecnológico que ofereça e método de análise e parceria com demais órgãos 

visando potencializar a fiscalização do Estado (NORTE FILHO, 2011).

Todos os anos de forma crescente, o fogo na Amazônia brasileira alcança uma área 

cerca de dez vezes maior do que o tamanho da Costa Rica (NEPSTAD, 2009). Os incêndios 
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florestais e o uso do fogo em sistemas agrícolas impactam o equilíbrio dos ecossistemas, a 

saúde humana, e por tabela, todo o planeta (GONÇALVES et al., 2012).

Este equilíbrio repercute-se pelo célere crescimento populacional, alterações no 

padrão de consumo e intensificação das atividades econômicas e tecnológicas, que são 

capazes de fazer pressões sobre o nível de qualidade de vida das populações expostas 

(NORTE FILHO, 2011)

Considerada como um dos principais contribuintes mundiais para a emissão de 

gases de efeito estufa, a queima de biomassa consiste em uma prática frequente e antiga no 

país. Contudo, a consciência global a respeito de seus potenciais impactos é relativamente 

recente (GONÇALVES et al., 2012).

Não obstante seja de conhecimento que os recursos naturais são finitos, o modelo de 

produção e consumo no qual a sociedade brasileira está inserida não leva em consideração 

essa variável. Por isso, é hipocrisia falar em desenvolvimento sustentável quando não se 

ensina nas escolas, desde o material que não é necessário e fundamental para a nossa 

existência e conforto (VILAR, 2015).

O novo Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012) tem empreendido 

continuamente, em inúmeros artigos, harmonizar a produtividade agropecuária com a 

proteção florestal e, e assim sendo, autorizou o poder público a estabelecer programas de 

apoio e incentivo à conservação do meio ambiente.

Não obstante com todas as pesquisas e estudos científicos que tratam dos poluentes 

atmosféricos em áreas urbanas e a atenção midiática no que tange ao desmatamento e 

aos incêndios florestais, acidentais ou intencionais, os potenciais  efeitos à saúde das 

populações têm recebido pouca atenção da comunidade científica (AMBEX et al., 2004).

A pesquisa do tipo bibliográfica e pesquisa de campo junto ao Instituto de Proteção 

Ambiental do Amazonas (IPAAM) para ver a possibilidade de uma parceira entre este órgão 

e a PMAM.

O emprego de um SIG para a PMAM, aplicado ao policiamento ambiental resultará 

numa rica fonte de informações armazenada em uma única base de dados cartográficos, 

potencializando a avaliação socioambiental no Estado do Amazonas, auxiliando até vizinhos 



11

no tocante a preservação e manutenção da fauna e flora. (SANTOS, 2012).

A PMAM ainda não dispõe desse recurso e dessa maneira seria de fundamental 

relevância para um diagnóstico e monitoramento preventivo e combativo dos crimes 

ambientais. A proposta do trabalho é alcançar uma parceria com IPAAM, para que a PMAM 

faça parte do seu Centro de Monitoramento Ambiental e Áreas Protegidas – CMAAP, no 

tocante ao enfrentamento às queimadas e ao desmatamento a partir da fruição de Sistema 

de Informação de Geoprocessamento, através dodisponibilizado ao CPAmb, por ser um 

processo mais célere, econômico e com o respectivo suporte técnico, o que qualificaria 

as ações repressivas e preventivas de combate aos crimes ambientais, tendo em vista 

que as informações geradas pelo SIG viabiliza uma maior eficiência nas suas operações 

ambientais.

Uma das mudanças mais notáveis observadas nos últimos anos é a mudança na 

visão e cultura organizacional relacionadas ao meio ambiente. A indústria está globalmente 

consciente de que sua sobrevivência na atual conjuntura econômica requer alguma forma de 

desenvolvimento sustentável, novos métodos de produção (CIDADANIA, MEIO AMBIENTE 

E SUSTENTABILIDADE, 2017).

Portanto, ao implementar sistemas de gestão ambiental e social, utilizando a 

responsabilidade social corporativa, métodos de produção mais limpos (economizando 

energia, matérias-primas e produzindo resíduos menos poluentes) podem melhorar 

significativamente a imagem de uma organização perante os consumidores. Nesse sentido, 

as atitudes corporativas em relação ao meio ambiente têm se tornado cada vez mais 

proativas, com muitas empresas atualmente apresentando desempenho melhor do que o 

exigido pelas normas regulatórias (RIZZATTI et al. 2014). 

A economia ambiental está excessivamente preocupada em analisar os custos da 

restauração ambiental e alocar esses custos de acordo com o princípio do poluidor-pagador. 

Portanto, se o passivo se traduzir no custo do produto final, a competitividade da empresa 

sofre. O ambiente de uma instituição é composto por muitas formas de relacionamentos, 

levando em consideração disciplinas de gestão, tecnologia e processos de produção e 

instalações, bem como ambientes internos e externos, incluindo relações entre mercados, 

clientes, fornecedores, comunidades e consumidores também são destacados (CIDADANIA, 
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MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, 2017).

Nesse sentido, a gestão ambiental não pode separar ou ignorar o conceito de 

ambiente de negócios em seus objetivos, pois o desenvolvimento desse conceito pode 

melhorar as relações internas e externas e aumentar a produtividade, a qualidade e os 

negócios (RIZZATTI et al. 2014).



13

O desmatamento e queimada na Amazônia 
brasileira

A gestão ambiental é a forma pela qual as organizações públicas ou privadas se 

mobilizam para encontrar a qualidade ambiental desejada. Assim, por meio da gestão 

ambiental pública, os governos podem empregar ferramentas e mecanismos para 

gerenciar atividades específicas realizadas por determinados setores da indústria que 

tenham consequências ambientais adversas. São esses mesmos mecanismos, como 

leis e regulamentos, que as empresas privadas têm que lidar em sua gestão ambiental 

(VILLASBÔAS, 1998).

Nesse contexto, apesar de todas as questões globais relacionadas ao controle da 

poluição, as empresas buscam cada vez mais se manter à frente de seus concorrentes e, 

com isso, de suas responsabilidades ambientais e sociais. (RIZZATTI et al. 2014).

Consequentemente, a gestão ambiental e a responsabilidade social, juntamente 

com o marketing ambiental, não são mais as políticas certas para fazer parte da gestão 

estratégica onde as empresas buscam o sucesso organizacional. (RIZZATTI et al. 2014).

Em um planeta com recursos limitados, os seres humanos têm necessidades 

ilimitadas. Suas necessidades são atendidas por meio da aquisição de bens e serviços tendo 

como principal matéria-prima os recursos naturais. Os recursos naturais são considerados 

mercadorias comuns porque pertencem a todos. Em seu livro A tragédia dos Comuns, Hardin 

(1968), argumenta que tais bens serão reduzidos se os interesses individuais prevalecerem 

sobre os interesses coletivos. É o caso das florestas tropicais da Terra.

De acordo com um estudo sobre as florestas do mundo elaborado pela Organização 

das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), estima-se que entre 1990 e 2015, 

a cobertura florestal da Terra diminuiu de 31,6% para 30,6% (FAO, 2018). O Brasil, como 

proprietário da maior floresta tropical do mundo, desempenha um papel fundamental na 

sua proteção. A floresta amazônica cobre uma área de aproximadamente 5,5 milhões de 

quilômetros quadrados e abriga uma vasta gama de recursos naturais, incluindo peixes, 

minerais, borracha, nozes e outros recursos inesgotáveis. Além disso, a floresta possui as 
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maiores reservas de madeira tropical e a maior bacia hidrográfica existente no mundo, com 

aproximadamente 6.000 quilômetros quadrados e 1.100 afluentes (MMA, 2018).

Em decorrência da natureza abundante dos recursos naturais, o grande papel 

que a Amazônia desempenha na influência das condições climáticas regionais e globais 

configurou-se para ser de muita relevância nos cenários nacional e internacional (MORES; 

PEDROZO, 2012).

Com o objetivo de promover a proteção da região e promover seu desenvolvimento 

econômico, o Brasil, em seu Decreto nº 1806/53, promoveu a criação de uma área jurídica 

da Amazônia. O território da região se estende por 5.020.000 quilômetros quadrados e 

inclui os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Mato 

Grosso e Maranhão. A combinação dessas regiões se deve à presença de características 

físicas e socioeconômicas semelhantes (IBGE, 2017). De acordo com o projeto PRODES, 

que monitora a Amazônia por meio de satélites, entre 2013 e 2016, observou-se que as 

taxas de desmatamento aumentaram de 5.891 km2/ano para 7.893 km2/ano (PRODES, 

2016).

Enquanto isso, o relatório do Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de 

Gases de Efeito Estufa (SEEG) de 2017 revelou que as emissões de gases de efeito estufa 

do Brasil aumentaram cerca de 8,9% entre 2015 e 2016 (PRODES, 2016).

O artigo 225 da Constituição Federal (BRAISL, 1988) determina que o Estado 

tem a responsabilidade de proporcionar à população um meio ambiente ecologicamente 

equilibrado (BRASIL, 1988). Para isso, tem atuado na gestão ambiental. A gestão ambiental 

é definida como uma série de ações que envolvem estados, sociedade civil e empresas 

(FERRAZ, 2017).

Essas ações visam desenvolver alternativas de uso sustentável dos recursos naturais 

sem comprometer a qualidade de vida das pessoas, garantindo que o desenvolvimento 

seja compatível com o complexo sistema de interações entre pessoas e ecossistemas 

(BURSZTYN; BURSZTYN, 2014).

No Brasil, a gestão ambiental é desenvolvida por meio de políticas públicas 

ambientais. Quando se trata de desmatamento, a política pública desenvolvida é de 
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comando e controle, como o Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento 

da Amazônia Legal. A implementação dessas políticas se dá na forma de gastos com 

funções de gestão ambiental por meio dos valores do orçamento do governo (CIDADANIA, 

MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, 2017).

O Decreto nº 42/99/MPOG define gastos de gestão ambiental como “uma série de 

ações destinadas a proteger os recursos naturais, monitorar por meio de levantamentos 

sistemáticos de dados oceanográficos, meteorológicos, astronômicos e geofísicos, e 

controlar as condições ambientais. A alocação de recursos para a gestão ambiental 

possibilita a implementação de ações necessárias ao melhor atendimento das políticas 

públicas de proteção dos recursos naturais (YOUNG, 2005).

Percebe-se que a taxa de gestão ambiental envolve diversas questões relacionadas 

à proteção e manutenção dos recursos naturais. Dado o papel da Amazônia nos contextos 

nacional e internacional, é necessário compreender o impacto do desmatamento nos 

gastos de gestão ambiental. Dessa forma, será possível compreender a importância que 

os estados atribuem ao manejo dos recursos naturais, principalmente o manejo florestal 

(SCHMITT, 2015).

O Estado do Amazonas representa o centro da Região Norte do Brasil e localiza-se 

no coração da floresta Amazônica. Abrange um território de 1.577.820,2 km2, limitando-

se ao norte com a Venezuela e o Estado de Roraima; a noroeste com a Colômbia; a leste 

com o Estado do Pará; a sudeste com o Estado de Mato Grosso; ao sul com o Estado 

de Rondônia; e a sudoeste com o Peru e o Estado do Acre. Trata-se do maior Estado do 

Brasil, abrangendo uma região de mais de 18% da superfície do País e seu território está 

distribuído pelo Planalto das Guianas (ao norte) e pelas encostas do Planalto Brasileiro (ao 

sul) (ASSIS, 2010).

É importante compreendermos a grandeza territorial, bem como a dimensão histórica 

da ação antrópica sobre os recursos naturais do Amazonas e os respectivos impactos, 

especialmente decorrentes dos crimes ambientais de desmatamento e queimadas, pois há 

muitas razões para a degradação da floresta, como o corte seletivo, incêndios (viabilizados 

pelo corte) e atividades agropastoris. (LEAL, 2019).
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Os desmatamentos e as queimadas consistem em duas das grandes questões 

ambientais enfrentadas pelo Brasil na atualidade. Ainda que diferentes, consistem em 

práticas tradicionalmente atreladas, considerando que em sequência à derrubada da 

vegetação, quase sempre há a queima do material vegetal (GONÇALVES et al., 2012).

Segundo Avelino (2019, p.61).

A produção agrícola continuará a resultar na degradação das florestas enquanto 
a produção aumentar baseada no número de terras e não na produtividade das 
mesmas. Outro aspecto é o relacionado ao fator transporte, expresso através da 
análise da logística de escoamento. Esse fator continuará a implicar em degradação 
a medida em que o meio logístico para o escoamento da produção não for baseado 
nas potencialidades regionais de cada região. É o caso do Estado do Amazonas, 
por exemplo, cuja potencialidade logística situa-se em seus rios, os quais não são 
aproveitados inteiramente (AVELINO, 2019, p. 61).

Neste cenário, a floresta Amazônica manteve-se totalmente intacta até o início da 

era “moderna” do desmatamento, com o advento da rodovia Transamazônica na década de 

70. Nos últimos anos o índice de perda florestal tem sido dramático, aproximadamente 20% 

da floresta foi devastada, especialmente na área do “arco do desmatamento”, que engloba 

o sul do Amazonas, estendendo-se parte do Pará até o Acre (FEARNSIDE, 2005).

A intensidade e a utilização de forma indiscriminada das queimadas consistiram em 

um grave problema ambiental para o país. Conforme eram ampliadas as áreas de pecuária 

bovina, o emprego do fogo foi sendo incrementado. Os incentivos fiscais consistiram em 

um intenso condutor dos desmatamentos nas décadas de 70 e 80 e, desde 1991, vêm 

crescendo com o processo de desflorestamento em um ritmo oscilantes, no entanto mais 

célere (ALENCAR et al., 2005; MAHAR, 2009). 

Nas florestas da Amazônia, o fogo propaga-se como uma linha de chamas de 

movimento lento no sub-bosque. As bases de muitas árvores são queimadas conforme há 

o prolongamento do fogo. Após inúmeras queimadas, a região fica devastada a ponto de 

surgir como desmatamento nas imagens de satélite (FEARNSIDE, 2005; NEPSTAD, 2009).

As áreas naturais protegidas são constituídas ainda por Unidades de Conservação 

(UC) estabelecidas pelo poder público, que consistem em espaços territoriais sob regime 

especial de administração, aos quais se aplicam garantias apropriadas de proteção, 

compõem o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), instituído 
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pela Lei 9.985/00 (BRASIL, 2000). (GONÇALVES et al., 2012),

O mapa a seguir evidencia as Terras Indígenas na cor verde escuro e as Unidades 

de Conservação (UC) em verde claro. As áreas de desmatamento até 2016 estão ilustradas 

em vermelho conforme Figura 1:

Figura 1 – Desmatamento em Terras Indígenas na Amazônia até 2016

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

As chamas de fogo em vegetações são expressamente proibidas por lei (NEPSTAD, 

2009). A exceção à regra diz respeito ao uso do fogo em práticas agropastoris ou florestais 

quando justificado pelas peculiaridades locais ou regionais. O Decreto nº 2.661, de 8 de 

julho de 1998 (BRASIL, 1998), estabelece esse procedimento na condição da determinação 

de normas de precaução. Estabelece os casos nas quais o uso do fogo é proibido e as 

condições para a sua permissão. Trata, ainda, do ordenamento e da suspensão temporária 

do uso do fogo, através do escalonamento regional do processo de queima controlada, 

fundamentado nas condições atmosféricas e na demanda de autorizações de queima 

controlada, para manutenção dos níveis de geração de fumaça (poluentes).

Em resumo, o desmatamento na região é consequente de um conjunto de 

forças subjacentes, tais como: fragilidade institucional, políticas públicas (econômicas e 

ambientais), agrotecnológicas e socioeconômicas (ou seja, população, renda, demanda de 

alimentos), interesses governamentais que associam entre si e agem sinergisticamente na 
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manutenção desta prática no Estado (NEPSTAD, 2009).

O mapa a seguir revela o desmatamento até março de 2021 em vermelho, e, 

destacado em verde claro, as Unidades de Conservação, conforme Figura 2: 

Figura 2 - Desmatamento e Terras Indígenas na Amazônia Legal Brasileira.

Fonte: Researchgate (2022)

O mapa a seguir mostra Área desmatada na região de Apuí (AM): Ago/2018 a 

Set/2019 região de Apuí, sul do Amazonas, conforme Figura 3: 

Figura 3 - Área desmatada na região de Apuí (AM): ago/2018 a set/2019.

Fonte:IDESAM / Relatório de Inteligência Estratégica /Instituto de Conservação e 
Desenvolvimento Sustentável da Amazônia (2019)
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O mapa a seguir revela nova operação na Amazônia Legal; localidades estão 

situadas em quatro estados: Amazonas, Rondônia, Pará e Mato Grosso conforme Figura 4:

Figura 4 - nova operação na Amazônia Legal; localidades estão situadas em quatro 
estados: Amazonas, Rondônia, Pará e Mato Grosso.

Fonte: Canal Rural / Desmatamento Amazônia (2022)

Assim sendo, os desmatamentos e as queimadas não consistem em um “problema 

ambiental” contemporâneo no Brasil. A consciência generalizada da dimensão dos danos 

socioambientais que estas práticas promovem no país, tem aumentado apenas nas últimas 

décadas e demanda investigação e fiscalização.
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Contextualização da relação Polícia Militar e 
meio ambiente

Verifica-se que a atividade da polícia militar é percebida pela sociedade como apenas 

aquelas que se relacionam aos crimes do cotidiano, ou crimes comuns em que vivenciamos 

nos centros urbanos ou rurais, porém a competência legal da instituição também abarca o 

combate aos crimes ambientais, sendo importante conhecermos (NORTE FILHO, 2011).

A PMAM possui extensa gama de missões de interesse público, defendendo a 

integridade dos cidadãos e seus bens. Dentre os bens da sociedade mais expressivos está 

o patrimônio ambiental representado pelos recursos naturais, os quais, de maneira direta 

e indireta, advêm do meio ambiente natural e contribui para nossas vidas (NORTE FILHO, 

2011).

A sustentabilidade dos recursos naturais está imperiosamente atrelada à 

racionalidade de uso, que por sua vez, respalda-se no arcabouço legal um de seus 

instrumentos de salvaguarda. Nesse instante do processo é que a presença de uma 

organização torna-se mais marcante (LEAL, 2019).

Em meio aos órgãos seccionais relacionados pelo SISNAMA, isto é, entidades 

estaduais encarregadas pela execução de programas, projetos e pelo controle e fiscalização 

de atividades capazes de promoverem a degradação ambiental, encontra-se a PMAM 

constituindo-se assim de uma modalidade especializada, responsável pelas medidas 

de prevenção e repressão aos atos de degradação praticados contra o meio ambiente 

(BARBUDA, 2019).

Nesse aspecto, a PMAM possui um contingente especializado para esse tipo de 

missão que é o Comando de Policiamento Ambiental, comumente conhecido por Polícia 

Ambiental.

O Comando de Policiamento Ambiental (CPAmb) teve sua origem no antigo 

Grupamento Especial de Policia Ambiental (GEPA), criado em 06 de outubro de 2004 e 

extinto em 2005, ressurgindo com a Lei Delegada nº 88, de 18 de maio de 2007 (BRASIL, 

2007), que definiu na estrutura organizacional da Policia Militar do Estado do Amazonas o 



21

Comando de Policiamento Ambiental e o Batalhão de Policiamento Ambiental.

Todavia, foi o Decreto 27.637, publicado no Diário Oficial do Estado do Amazonas 

de 30 de maio de 2008 (BRASIL, 2008) que ativou o Batalhão de Policiamento Ambiental 

(BPAmb), denominado “Batalhão Amazonas”, na estrutura organizacional da Policia Militar 

do Estado do Amazonas, subordinado administrativa e operacionalmente ao Comando de 

Policiamento Ambiental (CPAmb), tendo iniciado suas atividades operacionais, no dia 1º de 

junho de 2008, com duas Companhias: uma terrestre (1ª Cia.) e uma fluvial (2ª Cia.)

Verifica-se então que a PMAM, entre outras atribuições, tem a de proteger o meio 

ambiente, que constitui um dos bens de interesse coletivo da sociedade, estando essa 

tutela descrita na missão institucional, através do Comando de Policiamento Ambiental, 

ocupando um patamar de grande comando da corporação, em conformidade com a Lei nº 

3.514/10, Lei de organização Básica da Polícia Militar do Amazonas (BRASIL, 2010).

Consoante a Seção VIII do Boletim Geral nº 199/2010, o Comando de Policiamento 

Ambiental é o órgão de execução responsável pelo planejamento, comando, coordenação, 

fiscalização e controle do emprego das ações operacionais na seara ambiental nos 

diversos tipos e processos de policiamento ambiental, sendo na vertente preventiva, seja 

na repressiva. Englobando os diversos processos de policiamento ostensivo rural e urbano, 

aéreo, fluvial, preventivo e repressivo ambiental com atuação em todo território estadual, 

conforme diretrizes e ordens expedidas pelo Comandante Geral.

Quanto às atividades desenvolvidas, as ações de caráter repressivo são executadas 

por meio do Policiamento Ostensivo e de Operações Pontuais do Batalhão, a exemplo da 

Operação Defeso, que ocorre no período de Defeso Amazônico, objetivando a repressão à 

pesca predatória dos peixes protegidos. Além disso, também tem a Operação Boina Verde, 

que ocorre quando o CPAmb manifesta-se em atacar pontualmente determinado ilícito 

ambiental, a exemplo comércio de carvão, comércio de madeira e etc.

No âmbito da prevenção, o CPAmb mantém ativado o Núcleo de Educação Ambiental 

responsável pela proposta e execução de ações de cunho preventivo nas questões 

ambientais. Atualmente o Núcleo, pela limitação de recurso humano, mantém apenas 

01 (um) Programa em funcionamento, que é o Programa de Educação Ambiental Vitória 
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Régia, cuja atuação se dá em escolas de ensino fundamental da região metropolitana de 

Manaus durante 15 dias, repassando lições de preservação e sustentabilidade, com carga 

horária de 15 horas, contabilizando até este mês abril um total de 3.675 crianças, de 06 a 12 

anos de idades, das séries iniciais. Além de participar e/ou organizar eventos esporádicos 

realizados pelo BPAMB, a exemplo, Pedalada de Manaus, Duatlo, entre outros.

Esse grande comando é constituído de 01 (um) Batalhão Operacional, chamado 

Batalhão Amazonas, formado por 02 (duas) companhias operacionais, com a previsão legal 

de prevenir e reprimir os delitos contra o meio ambiente e demais crimes correlacionados 

na capital e no interior do Estado (AMAZONAS, 2021).

Esse momento contemporâneo coincide com os primeiros momentos de vigência 

do novo Código Florestal brasileiro, Lei nº 12.651/12 (BRASIL, 2012), e também contempla 

a evolução do esforço estatal de prevenção e de repressão presente nas estratégias e 

ações voltadas à proteção da fauna e flora a luz da Lei dos Crimes Ambientais (Lei nº 9.605, 

de 1998) (BRASIL, 1998).

O artigo 6º da Lei n. 6.938/81 (BRASIL, 1981) define a estrutura dos órgãos e 

entidades da União, dos Estados, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem 

como fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhora da 

qualidade ambiental que integram o Sistema Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA).

Nota-se que o dever de polícia na seara ambiental pode ser exercido por todos os 

entes políticos, sendo atribuído por meio de competência comum, autorizada pelo artigo 23 

da Constituição Federal (BRASIL, 1988), observada a competência recebida pelos órgãos 

ambientais estaduais pela lei da Política Nacional do Meio Ambiente pelo artigo 10 da Lei n. 

6.938/81 (BRASIL, 1981), que diz:

A construção, instalação, ampliação e funcionamento de estabelecimentos e ativi-
dades utilizadoras de recursos naturais, considerados efetiva ou potencialmente 
poluidores, bem como os capazes, sob qualquer forma, de causar degradação am-
biental, dependerão de prévio licenciamento de órgão estadual competente, inte-
grante do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA – e o Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA – em caráter supletivo, 
sem prejuízo de outras licenças exigíveis. (art. 10, Lei 6.938/81)

De acordo com o referido texto legal as autoridades competentes exercem a potestade 

ambiental em prol do interesse público. Nesse contexto encontra-se a Polícia Militar do 
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Amazonas, que por ser um dos órgãos seccionais do SISNAMA tem a responsabilidade de 

fiscalizar in loco as atividades que venham atentar contra o meio ambiente, combatendo 

crimes contra a natureza e demais crimes correlacionados.

A atividade da Polícia Militar na seara ambiental está direcionada à proteção de 

florestas e demais vegetações; fauna, especialmente combatendo o tráfico de animais; 

recursos pesqueiros; poluição; destinação de resíduos sólidos; enfim, qualquer dano 

ambiental, respeitando outros órgãos estaduais e federais que trabalham nessa área e que 

possuem competências legais para tal. 

É relevante, contudo, que o público interno e o externo reconheçam que o 

Policiamento Ambiental é de importância vital para a Segurança Pública, harmonizando-

se com as demais atividades da PM, apresentando resultados expressivos no combate 

ao crime ambiental e demais delitos ligados a este como o tráfico de entorpecentes e 

movimentos de invasão (CIDADANIA, MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE, 2017).

Ressalte-se também, que grande parte dos problemas de segurança pública 

tem início em desarranjos ambientais, especialmente, nas ocupações irregulares que 

promovem assentamentos urbanos susceptíveis à criminalidade e à violência, sendo pauta 

de fiscalização e prevenção por parte Policiamento Ambienta (NOMURA, 2004).

Verifica-se, portanto, que o Policiamento Ambiental tem caráter estratégico e 

representa para a sociedade, uma proteção para a sua qualidade de vida atual e futura, 

harmonizando os interesses ambientais, sociais e de segurança.

Salienta-se que as dificuldades se apresentam à medida que a sociedade passa 

a discutir com maior relevância as questões ambientais, passando a exigir dos órgãos 

competentes, incluindo-se a polícia militar, uma nova postura (LIMA NETO; VIEIRA, 2014).

Em sentido mais amplo, a instituição não poderá dissociar-se das expectativas 

sociais e práticas institucionais apregoadas pelo desenvolvimento sustentável sob o risco 

de perder sua legitimidade perante o sistema e a sociedade. (VIANA, 2008).

Dessa maneira, verifica-se nesse contexto que a organização passa a integrar, além 

do sistema estadual como órgão setorial, o sistema nacional em virtude da sua relevância 

às sociedades transfronteiriças, passando a desenvolver um policiamento especializado 
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com atribuições de polícia preventiva e de controle, devendo suas ações transpor os 

muros da corporação por se relacionar e afetar outras entidades do sistema de proteção 

ambiental, consolidando a participação popular numa abordagem interdisciplinar, analisando 

informações e indicadores de geoprocessamento e socioambientais, otimizando, assim, a 

capacidade institucional (SOUZA, 2019).

Sem dúvida o principal problema no enfrentamento dessas modalidades de crime 

ambiental é a falta de estrutura para o Comando operacionalizar um policiamento preventivo/

repressivo com eficiência e inteligência, estrutura essa que vai desde efetivo disponível até 

viaturas e embarcações (SILVA, 2020). No que tange às queimadas e desmatamentos, 

observa-se que hoje a Polícia Militar do Amazonas não possui recursos tecnológicos para 

o acompanhamento dessas ações criminosas, limitando as operações de policiamento 

ambiental, além disso, o efetivo não possui qualificação especifica para trabalhar com essa 

especialidade, ou seja, o CPAmb esbarra na questão de estrutura, recursos humanos e 

falta equipamentos desejados para o combate a esses tipos de crime ambiental (SOUZA, 

2019).

Em suma, nesse contexto, o policiamento ambiental necessita executar dois 

componentes entre seus princípios institucionais relacionados ao meio ambiente, que 

são: proteção e controle. O primeiro para contemplar as práticas de ações preventivas e o 

segundo com o caráter de monitoramento e correção. Todavia, sem deixar de lado outras 

exigências ambientais decorrentes do desenvolvimento sustentável, como a participação, 

informação, descentralização, desenvolvimento institucional e interdisciplinaridade da 

abordagem da gestão de recursos naturais. (SILVA, 2020).

Assim sendo a estratégia, a inovação, a tecnologia e por que não dizer a inteligência, 

aliada ao tamanho da organização, são fatores que interferem na otimização da estrutura, 

pois precisam ser adequadas as questões contingenciais, ou seja, a demanda do 

desenvolvimento sustentável, devendo ser priorizado nas questões ambientais a prevenção 

no lugar da correção, além do desenvolvimento de métodos de regulação democrática 

em que haja parceria entre os diversos atores envolvidos, como o Estado através das 

instituições públicas, o setor produtivo, a sociedade e o cidadão (SOUZA, 2019).



25

Emprego do sistema de informação de 
geoprocessamento como instrumento de 
inteligência para o policiamento ambiental 
no Amazonas

O processamento de imagens é feito da seguinte forma: sensoriamento remoto, 

inteligência de imagens (levantamento de informações através de softwares consoante a 

análise de imagens sem precisar estar no local - Detectar x Identificar) e o SIG (que seria o 

embasamento técnico para as operações do CPAmb) (AMAZONAS/IPAAM/CMAAP, 2022).

A utilização de um SIG pela PMAM aplicado ao policiamento ambiental resultará 

numa rica fonte de informações armazenada em uma única base de dados cartográficos, 

potencializando a avaliação socioambiental no Estado do Amazonas e auxiliando até 

vizinhos no tocante a preservação e manutenção da fauna e flora.

A partir do Sistema de Informações de Geoprocessamento (SIG), será possível 

a elaboração de um banco de dados que reunirá em uma única base digital materiais 

cartográficos, objetivando o diagnóstico da situação socioambiental do Estado do 

Amazonas. O uso de softwares pertinentes é fundamental tanto na elaboração desse 

banco de dados como na geração e correlação de mapas, cálculo de área, dados de 

delimitação da área, ocupação do solo, tipo de solo, declividade, localização dos núcleos 

habitacionais, planejamento de operações, tomada de decisões e etc, podendo ser também 

uma importante fonte de dados de consulta para instituições interessadas no tocante ao 

manejo e monitoramento deste território (RODRIGUEZ, 2005).

O SIG deverá ser atualizado, tanto com dados cartográficos, como com dados 

alfanuméricos, aproveitando a capacidade da ferramenta de armazenar e correlacionar 

dados espaciais com não espaciais e realizar análise dos mesmos. Para tanto, é necessário 

que o mesmo seja incorporado como ferramenta de suporte ao trabalho executado pela 

Companhia de Policiamento Ambiental da PMAM e demais instituições de interesse 

(PRADO, 2001).

Dessa maneira, o SIG contribui para a tomada de decisão a partir da avaliação 
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socioambiental do Estado do Amazonas, buscando compreender o território, não apenas 

como um espaço onde ocorrem relações entre elementos bióticos e abióticos, mas para 

conservar as características naturais e bem como sua dimensão como critérios essenciais 

para a proteção do patrimônio genético.

A avaliação do uso e ocupação do solo, dentro de um espaço temporal através 

de informações como imagens de satélite, é fundamental para a compreensão da relação 

entre homem e meio ambiente no que concerne a conservação dos elementos naturais, 

pois através desses dados e materiais cartográficos poderemos compreender e avaliar a 

evolução e atual situação do uso do solo nas reservas e áreas de proteção dentro do Estado 

do Amazonas, como, por exemplo, a visualização de fragmentos em mapas resultante 

do processo de exploração econômica ilegal da madeira, pontuando os locais de ação 

predatória do homem sobre a floresta, além disso auxiliará na resolução de problemas de 

queimadas. (GESTÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: COMPARTILHANDO UMA 

EXPERIÊNCIA DE CAPACITAÇÃO, 2012).

Ademais, sabe-se que no Amazonas há áreas que são abertas por meio de 

queimadas e desmatamento, as quais acabam abandonadas. Este procedimento é 

prejudicial para a recomposição da mata podendo acarretar sérios problemas erosivos, 

assoreamento dos rios, diminuição da recarga do lençol freático, emissão de gás carbônico 

etc (PRADO, 2001).

Segundo Prado (2011, p.25) “a preservação do meio ambiente é essencial para 

a qualidade de vida. Não se pode falar em qualidade de vida humana sem adequada 

conservação do ambiente”.

No tocante à proteção ao meio ambiente no Estado do Amazonas temos o Instituto 

de Proteção Ambiental do Amazonas (IPAAM), instalado na capital, o qual é uma autarquia 

estadual vinculada à Secretaria de Meio Ambiente do Estado do Amazonas (SEMA), e tem 

como finalidade a gestão ambiental, a implementação e a execução das políticas nacional e 

estadual de meio ambiente, sendo um grande aliado à atividade de policiamento ambiental 

desempenhada pela Polícia Militar do Amazonas. (SILVA, 2020).

A condução das ações estratégicas do órgão contemplam, entre seus eixos 
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técnicos, ações de monitoramento. Para essa tarefa, foi criado o Centro de Monitoramento 

Ambiental e Áreas Protegidas– CMAAP, como um centro de integração de informações 

geográficas – SIG, dotado de um sistema customizado e adequado a perfeita integração 

dos dados espaciais do Estado do Amazonas (estradas, rios, Unidades de Conservação, 

etc.) de forma a suprir com eficiência o apoio as ações de licenciamento, fiscalização e 

monitoramento de desmatamentos e queimadas, com o uso de insumos de sensoriamento 

remoto (imagens de satélite de alta resolução) aliado ao conjunto de softwares que compõe 

o parque tecnológico do IPAAM.

Assim sendo, o sistema faz uso de informações geradas por uma complexa 

infraestrutura tecnológica, constituída por subsistemas integrados de sensoriamento 

remoto, radares, estações meteorológicas e plataformas de dados, instalada na região com 

a capacidade de promover monitoramento da região e promover informações em tempo 

real, o que é de grande importância para o planejamento e desenvolvimento de ações nas 

operações a respeito do terreno (SOUZA JÚNIOR, 2007).

Não obstante ser alimentado pelas informações produzidas por seu Centro de 

Monitoramento Ambiental e Áreas Protegidas– CMAAP, o IPAAM realiza uma atualização 

de seu banco de dados de forma integrada com os órgãos parceiros, que simultaneamente 

que têm acesso aos dados necessários, operam orientando e auditando, para a efetividade 

das ações e o enriquecimento do processo, sendo, dessa forma, um moderno e inovador 

sistema de coleta, armazenamento e tratamento de dados, que possibilita o funcionamento 

articulado e integrado das diversas instituições governamentais, seja nos âmbitos federal, 

estadual e municipal. (AMAZONAS/IPAAM/CMAAP, 2022).

Por colocar seus serviços e infraestrutura à disposição dos órgãos parceiros 

identificamos a possibilidade de acordar um convênio entre a PMAM e o IPAAM, tendo em 

vista que a partir da integração das informações e da geração do conhecimento atualizado 

pelo Centro de Monitoramento Ambiental e Áreas Protegidas– CMAAP, o Comando de 

Policiamento Ambiental, unidade especializada da PMAM poderá dispor de subsídios para 

melhor planejar e executar com segurança sua operação em campo para o combate aos 

crimes ambientais no Amazonas, tais como queimadas, desmatamento, biopirataria e 

tráfico, haja vista que o IPAAM serviria como órgão de apoio e comunicação, realizando 
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monitoração e controle das operações, ou seja, resultaria na ajuda mútua entre órgãos, 

trocando informações através de relatórios, potencializando assim a proteção do meio 

ambiente na região.

Com a consolidação de um convênio entre o IPAAM e a PMAM, poderíamos ter a 

disponibilização de bases e informações cartográficas em meio digital e imagens de satélite 

através do Sistema de Informações de Geoprocessamento para prover a defesa das 

riquezas naturais do Amazonas por intermédio do policiamento ambiental realizado pelo 

órgão seccional, no caso seria o CPAmb, acompanhando a evolução dos desmatamentos, 

queimadas e agressões às unidades de conservação, identificando locais para preservação 

e restauração ambiental.

A proposta feita por este estudo é instalar uma unidade de COP (Centro de Operações) 

da PMAM no prédio do IPAAM, especialmente no Centro de Monitoramento Ambiental 

e Áreas Protegidas – CMAAP. Em consonância com o PARECER prévio do Gerente do 

Geoprocessamento do IPAAM e responsável pelo CMAAP, é possível desenvolver uma 

equipe para atuar dentro do IPAAM, em uma das salas disponíveis, devendo preliminarmente 

os militares serem capacitados quanto às tecnologias. Uma equipe pequena, gerenciada por 

um oficial, para operar as ferramentas disponíveis para análise e processamento periódicos 

de imagens (semanal), oferecendo subsídio técnico para as operações em campo com a 

emissão posterior de relatórios que sirvam de informações para o IPAAM com a devida 

divulgação de resultados.

Ao final, quando as ações propostas nesta obra estiverem introgenadas na cultura 

do policial militar, então, a PMAM se verá melhor alçada a um papel proativo na discussão 

e resolução dos problemas sociais e ambientais do Estado do Amazonas e isso reforçará o 

reconhecimento por parte da sociedade organizada quanto à essencialidade dos serviços 

prestados por esta corporação, tanto na prevenção quanto na repressão aos crimes 

ambientais.

Portanto, o geoprocessamento dará um caráter técnico às ações do policiamento 

ambiental, pois irá direcionar a atuação, melhorando a eficácia das ações. Todavia, para 

garantir a excelência é salutar concomitantemente um aparelhamento do Comando de 

Policiamento Ambiental para trabalhar e processar as informações obtidas por meio da 
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tecnologia, com o viés de monitoramento ambiental para preservação, o que permitiria 

que os gestores tomassem suas decisões com base nos relatórios e através daquelas 

informações, no planejamento operações mais eficientes no combate aos crimes ambientes 

e a consequente preservação do meio ambiente.
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Apresentação dos Resultados

Dados da instituição e do entrevistado

A visita técnica feita ao CMAAP do IPAAM foi realizada em 14 de março de 2022, 

das 14h às 16h. O objetivo da entrevista foi verificar a viabilidade de parceria do IPAAM 

com a PMAM sobre utilização de recursos tecnológicos de geoprocessamento para 

monitoramento e o devido combate a crimes ambientais.

A entrevista foi feita com o Sr. José Luiz Almeida do Nascimento, Analista Ambiental, 

Gerente de Geoprocessamentodo IPAAM e Chefe do Centro de Monitoramento Ambiental 

e Áreas Protegidas, conforme Figura 5 e APÊNDICE I:

Figura 5 – Placa de identificação do Centro de Monitoramento Ambiental de Áreas 
Protegidas.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

Softwares SIG (Sistemas de informações de Geoprocessamento

Softwares SIG (Sistemas de informações de Geoprocessamento) no controle de 

queimadas e desmatamentos no Estado do Amazonas. Quando questionado a respeito 
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dos softwares de SIG usado no controle de queimadas e desmatamentos no Estado do 

Amazonas a resposta foi o ArcGis, conforme Figura 6:

Figura 6– Sistema ArcGis.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

Funcionamento do equipamento

Quanto ao funcionamento desse equipamento, foi informado que esse software 

possui funcionalidades que permitem analisar a diferença de temperatura e gerar uma 

análise de possíveis focos de calor.

Tipos de informações (variáveis, mapas, gráficos, GPS, coordenadas 
geográficas, previsão do tempo, precipitação de chuvas (pluviométrica), 
consegue analisar o tipo de fumaça em densidade) este(s) SIG(s) 
conseguem fornecer

Quanto ao tipo de informações fornecidas pelo SIG obteve-se a seguinte resposta: 

o SIG é um sistema que permite o usuário processar informações georreferenciadas. O 

SIG permite realizar trabalhos variados de acordo com a riqueza de informações do banco 

de dados e da capacidade técnica do usuário. Dependendo desses fatores, o SIG poderá 

gerar as informações necessárias, conforme figuras 7,8,9,10,11,12,13 e 14:
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Figura 7 - Tipos de informações (variáveis, mapas, gráficos, GPS, coordenadas 
geográficas, previsão do tempo, precipitação de chuvas (pluviométrica), consegue 

analisar o tipo de fumaça em densidade) este(s) SIG(s) conseguem fornecer

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

Figura 8 – Mapa de análise da evolução de desmatamento: município de Apuí.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)
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Figura 9 – Imagem de Geoprocessamento 1.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)
Figura 10 – Imagem de Geoprocessamento 2.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

Figura 11 – Imagem de Geoprocessamento 3.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)
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Figura 12 – Imagem de Geoprocessamento 4.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

Figura 13 – Imagem de Geoprocessamento 5.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)
Figura 14 – Imagem de Geoprocessamento 6.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)
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Periodicidade que os relatórios são fornecidos/disponibilizados

Quando questionado a respeito da periodicidade dos relatórios fornecidos/

disponibilizados obteve-se a seguinte resposta: Dependerá da demanda, quantitativo 

de denúncias ou complexidade. No IMPE, por exemplo,há uma página que apresenta 

diariamente o painel da SEMA sobre desmatamento no Amazonas, conforme 15 :

Figura 15 - Periodicidade que os relatórios são fornecidos/disponibilizados.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

Destino dos relatórios e encaminhamento dos mesmos

Quando questionado a respeito do que é feito com os relatórios, o entrevistado 

informou que as informações são repassadas as outras gerências do IPAAM para processo 

de tomada de decisão, como novas ações de fiscalização, podendo também serem 

disponibilizadas para outros órgãos parceiros, especialmente aqueles que possuem 

entregas na seara ambiental.

Níveis de resolução das imagens

Quanto ao tipo de resolução das imagens foi informado que dependerá do tipo de 

sensor adotado.

Níveis de zoom (ampliação/resolução/aproximação) de imagens

Quando questionado a respeito dos níveis de zoom para ampliação/resolução/
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aproximação de imagens foi informado que também dependerá do sensor utilizado.

Figura 16 - Níveis de zoom (ampliação/resolução/aproximação) de imagens.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

Órgãos responsáveis pelo monitoramento a periodicidade

Quando questionado a respeito dos Órgãos responsáveis pelo monitoramento das 

queimadas e desmatamento, foi informado que o próprio IPAAM faz esse monitoramento 

diário através do Centro de Monitoramento Ambiental e Áreas Protegidas – CMAAP.

Tempo de observação e análise das informações

Quando questionado a respeito da possibilidade das informações serem 

observadas e/ou analisadas em tempo real, obteve-se a seguinte informação: no Centro de 

Monitoramento Ambiental e Áreas Protegidas – CMAAP há a atualização diária da situação. 

Acredito, porém, que deva haver um retardo entre a situação e a apresentação no sistema 

em face de necessidade de processamento.

Tipos de equipamentos podem ser usados para esse tipo de controle

Quando questionado a respeito dos equipamentos podem ser usados para esse 

tipo de controle tais como tablet, palmtop, laptop, computador de mão, computador pessoal, 

celulares, etc, obteve-se a seguinte resposta: Qualquer equipamento que possua um acesso 

a internet.
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Tipos de softwares necessários para uso do SIG nestes equipamentos

Quando perguntados a respeito do tipo de software a ser usado nestes equipamentos 

obteve-se a seguinte resposta: Alguns aplicativos estão disponíveis em diversas plataformas. 

Outros podem ser utilizados via internet.

Figura 17 - Tipos de softwares necessários para uso do SIG nestes equipamentos.

Fonte: AMAZONAS/IPAAM/CMAAP (2022)

Nível de confiabilidade do SIG (25%, 50%, 75% ou 100%)

Quando questionado a respeito do nível de confiabilidade do SIG em percentuais 

(25%, 50%, 75% ou 100%), obteve-se a seguinte resposta: A confiabilidade está diretamente 

ligada às informações inseridas nos sistemas. Quanto mais confiáveis forem as bases de 

dados, maior será a confiabilidade do SIG.

Interesse por parte do IPAAM em estabelecer uma parceria com a Polícia 
Militar do Amazonas

Quando questionado a respeito do interesse por parte deste Órgão em estabelecer 

uma parceria com a Policia Militar do Amazonas, através do Comando de Policiamento 

Ambiental participando do Centro de Monitoramento Ambiental e Áreas Protegidas – CMAAP 

obteve-se a seguinte resposta: as parcerias que visem a proteção e desenvolvimento do 

Amazonas são sempre de interesse da Instituição. Seria interessante termos equipe da 

PMAM participando do centro de monitoramento, pois contribuiria na pronta resposta aos 
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crimes ambientais e nos trabalhos preventivos, entre outras ações que podem auxiliar no 

trabalho da corporação.
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Considerações Finais
Indubitavelmente, a principal marca do Amazonas é a sua natureza, que estando 

inserida na Região Amazônica, distingue-se das demais naturalidades ao redor do globo. 

Fascina a todos por reunir a maior floresta tropical do mundo, juntamente com a maior bacia 

hidrográfica, sendo atualmente considerado o mais precioso tesouro ambiental do planeta, 

com inimaginável diversidade biológica e manancial de água potável, além de abrigar 

uma porcentagem considerável de todas as espécies de plantas e animais conhecidas, 

configurando-se, assim, num eldorado contemporâneo.

Destarte dessas características percebemos o grande valor que a região tem para a 

humanidade, mas que também atiça a cobiça do homem o qual age de maneira exploratória 

para a obtenção de lucros, ou ainda aproveita-se da dificuldade de fiscalização para cometer 

diversos crimes, como contrabando, tráfico de entorpecentes, desmatamento, queimadas 

e demais danos ou prejuízos causados aos elementos que compõem o meio ambiente, 

protegidos pela legislação.

Entre as funções do IPAAM/AM destacam-se a de suporte e contribuição a demais 

órgãos parceiros para o controle de desmatamento, no combate à biopirataria, na proteção 

dos parques nacionais, no monitoramento da ocupação e o uso do solo, na defesa das áreas 

de fronteira e na proteção dos recursos minerais da região. Assim sendo, essas tecnologias 

SIG as quais são operadas pelo IPAAM estão alinhadas aos objetivos da PMAM, que é a 

de assegurar a proteção do meio ambiente no Estado do Amazonas.

Devemos entender que o equilíbrio ecológico é frágil, delicado e que todos os 

elementos que interagem nesse sistema, como ar, água, terra, luz, plantas, animais e 

homem, têm influência um sobre o outro, e sobre o equilíbrio natural, significando assim a 

importância da conservação e preservação e do uso racional e sustentável dos recursos 

naturais.

O novo Código Florestal busca a todo instante, em diversos artigos, conciliar a 

produtividade agropecuária com a proteção florestal e, para isso, autorizou o poder público 

a instituir programas de apoio e incentivo à conservação do meio ambiente, por intermédio 
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de inovadores, pois associado ao cunho econômico existe também o uso irracional e 

predatório dos recursos naturais, causando inúmeras consequências à sociedade.

As recentes ocorrências de atividades ilegais de supressão vegetal, aliadas à 

expansão desordenada de atividades econômicas, configuram um ambiente complexo que 

demanda o uso de tecnologias para a compreensão do comportamento destes eventos. 

Diante deste cenário, é imperiosa a necessidade de dispor de um conjunto de recursos 

tecnológicos que possibilitem a atuação do policiamento ambiental de maneira preventiva 

e repressiva, de forma a reduzir significativamente os impactos derivados destas ações 

ilegais.

Isso permitirá identificar com mais celeridade os impactos ao meio ambiente e 

a população local, ampliando a visão da situação e permitindo aos órgãos responsáveis 

tomarem decisões mais assertivas quanto aos ilícitos ambientais visando a preservação do 

meio ambiente.

Essa imagem conforme figura 5, que trata do mapa de análise da evolução de 

desmatamento no município de Apuí foi adquirida a partir do CMAAP (do IPAAM), e as 

informações nelas foram registradas a partir da análise da gerência de monitoramento feito 

pelo referido Órgão. Logo, podemos observar a importância da parceria da PMAM com o 

IPAAM, pois, também nos foencerá informações. Isso contribui diretamente no processo 

de tomada de decisão por parte da PMAM, pois tendo em vista que haverá informações 

sobre o local que está ocorrendo o delito ambiental tanto em mapa quanto o tamanho da 

área degradada, ao período que ocorreu o crime e inclusive o modus operandi poderá ser 

verificado. E ainda os dados do infrator caso haja algum cadastrado. A continuidade delitiva 

é revelada pelas imagens do satélite, tendo em vista que as imagens são atualizadas 

diariamente, e pode-se dizer logo após a prática do delito, ou ainda poderá oportunizar o 

flagrante se o infrator ainda estiver praticando no momento que a equipe policial chegar na 

ocorrência.

Constata-se que com a certeza de que uma polícia bem equipada e especializada 

em combater os crimes ambientais é mais útil à sociedade a que serve, particularmente 

pela necessidade premente de proteger o cidadão em qualquer espaço geográfico e de 

preservar a riqueza da biodiversidade da flora e fauna brasileira, fazendo eco aos reclames 
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da comunidade, inclusive internacional, assim a parceria com o IPAAM, fins de que a PMAM 

seja membro integrante do o Centro de Monitoramento Ambiental e Áreas Protegidas– 

CMAAP seria um passo importante o combate aos crimes ambientais minimizando seus 

efeitos, onde a estratégia e a tecnologia, como meio de inteligência policial, tornaram-se 

fortes aliadas.
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